
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6366 - SP (2024/0438408-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RUAN CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP.
PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NOVOS ARGUMENTOS PARA
DESCONSTITUIR O JUÍZO CONDENATÓRIO. NÃO CABIMENTO DA
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embora se admita a correção da pena em revisão criminal, tal desiderato
deve estar justificado em uma das hipóteses de cabimento previstas no art.
621 do Código de Processo Penal, sob pena de se transmudar a natureza
da revisão criminal e, assim, transformá-la em uma inadmissível segunda
versão do apelo raro.

2. A presente revisão criminal está apoiada no fundamento descrito no
inciso I do art. 621 do CPP, ao argumento de que a condenação é "contrária

", no caso, aos arts. 33, § 2º, e 59 do Códigoao texto expresso da lei penal
Penal, em virtude da fixação de regime inicial mais gravoso do que o
previsto em lei para o caso concreto do requerente, condenado à pena de 3
anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, pela prática do crime de roubo (art.
157 do CP).

3. O requerente busca novamente a fixação de regime inicial de
cumprimento da pena mais brando. Essa pretensão, contudo, já foi
examinada por esta Corte Superior quando foi julgado o AREsp n. 2.673.530
/SP, oportunidade em que se concluiu que, nos termos da orientação
jurisprudencial do STJ, a presença de circunstância judicial desfavorável,
como no caso, justifica a fixação do regime prisional mais gravoso, ainda
que a pena imposta seja inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista o
disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, c/c o art. 59, todos do Código Penal.

4. Não se admite revisão criminal como um novo recurso para rediscutir o
juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia,
como no presente caso, em que o requerente limita-se a reiterar os
fundamentos já rechaçados na decisão anterior.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP.
PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NOVOS ARGUMENTOS PARA
DESCONSTITUIR O JUÍZO CONDENATÓRIO. NÃO CABIMENTO DA
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embora se admita a correção da pena em revisão criminal, tal desiderato
deve estar justificado em uma das hipóteses de cabimento previstas no art.
621 do Código de Processo Penal, sob pena de se transmudar a natureza
da revisão criminal e, assim, transformá-la em uma inadmissível segunda
versão do apelo raro.

2. A presente revisão criminal está apoiada no fundamento descrito no
inciso I do art. 621 do CPP, ao argumento de que a condenação é "contrária

", no caso, aos arts. 33, § 2º, e 59 do Códigoao texto expresso da lei penal
Penal, em virtude da fixação de regime inicial mais gravoso do que o
previsto em lei para o caso concreto do requerente, condenado à pena de 3
anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, pela prática do crime de roubo (art.
157 do CP).

3. O requerente busca novamente a fixação de regime inicial de
cumprimento da pena mais brando. Essa pretensão, contudo, já foi
examinada por esta Corte Superior quando foi julgado o AREsp n. 2.673.530
/SP, oportunidade em que se concluiu que, nos termos da orientação
jurisprudencial do STJ, a presença de circunstância judicial desfavorável,
como no caso, justifica a fixação do regime prisional mais gravoso, ainda
que a pena imposta seja inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista o
disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, c/c o art. 59, todos do Código Penal.

4. Não se admite revisão criminal como um novo recurso para rediscutir o
juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia,
como no presente caso, em que o requerente limita-se a reiterar os
fundamentos já rechaçados na decisão anterior.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN CARLOS DE OLIVEIRA
contra decisão da minha lavra que negou seguimento à revisão criminal, sob o
argumento de que, "embora se admita a correção da pena em revisão criminal, tal
desiderato deve estar justificado em uma das hipóteses de cabimento previstas no art.
621 do Código de Processo Penal, sob pena de se transmudar a natureza da revisão

" (e-criminal e, assim, transformá-la em uma inadmissível segunda versão do apelo raro
STJ fl. 1.199).

No presente agravo regimental, o agravante alega que "a defesa não se
limitou, no presente caso, a repetir fundamentos anteriormente discutidos ou buscou
apresentar uma 'segunda apelação'. Após a redução da pena para patamar inferior a

" (e-STJ04 (quatro) anos, não foi suficientemente debatida a questão do regime inicial
fls. 1.208/1.209).

Reitera a alegação de que "os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agravante foram desconsiderados quando da fixação do regime
prisional. Estamos tratando de um jovem, que nunca havia praticado crimes e que

" (e-STJ fl. 1.209).trabalha licitamente com registro em carteira

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da
matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Pois bem. De acordo com o disposto no art. 621 do Código de Processo
Penal:

A revisão dos processos findos será admitida:

I) quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei
penal ou à evidência dos autos;

II) quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou
documentos comprovadamente falsos;

III) quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do
condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição
especial da pena.
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No caso em exame, a despeito de a ação estar apoiada no fundamento
descrito no inciso I do dispositivo legal, é inequívoco que não se cuida de situação em
que a sentença seja " ", mas sim de meracontrária ao texto expresso da lei penal
irresignação com a pena que foi aplicada ao requerente.

Insta registrar que, embora se admita a correção da pena em revisão
criminal, tal desiderato deve estar justificado em uma das hipóteses de cabimento
previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, sob pena de se transmudar a
natureza da revisão criminal e, assim, transformá-la em uma inadmissível segunda
versão do apelo raro.

Nesse sentido, esta Corte Superior já firmou o entendimento de que "o
cabimento da revisão criminal ocorre em situações excepcionais, não se prestando a
servir como uma segunda apelação, sob pena de relativizar sobremaneira garantia

" (AgRg no AREsp n. 1.846.669/SP, relator oda coisa julgada e da segurança jurídica
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe ).7/6/2021

Pois bem, na presente revisão criminal a defesa alega violação dos arts. 33,
§ 2º, e 59 do Código Penal, em virtude da fixação de regime inicial mais gravoso
do que o previsto em lei para o caso concreto do requerente, condenado à pena de 3
anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP).

Ocorre que a alegação de que se encontram presentes os requisitos para o
abrandamento do regime prisional já foi examinada no julgamento o AREsp n.
2.673.530/SP, oportunidade em que esta Corte Superior concluiu que, nos termos da
orientação jurisprudencial do STJ, a presença de circunstância judicial desfavorável,
como no caso, justifica a fixação do regime prisional mais gravoso, ainda que a pena
imposta seja inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista o disposto nos arts. 33, § 3º,
e 44, III, c/c o art. 59, todos do Código Penal.

Registre-se que esse entendimento permanece inalterado, conforme se
depreende dos seguintes recentes julgados:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus impetrado em favor de paciente condenado por roubo
circunstanciado, com base no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, em
regime inicial fechado.

2. A defesa alega nulidade do reconhecimento pessoal realizado em
desacordo com o artigo 226 do Código de Processo Penal, sem
corroboração por outras provas, e questiona a fixação do regime inicial
fechado sem fundamentação válida.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do paciente
pode ser mantida com base em reconhecimento pessoal não realizado
conforme o artigo 226 do Código de Processo Penal, e se o regime inicial
fechado foi fixado adequadamente.

III. Razões de decidir

4. O reconhecimento pessoal não foi a única prova utilizada para a
condenação, sendo apenas um dos elementos de convicção, corroborado
por outras provas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

5. A fixação do regime inicial fechado foi fundamentada na presença de
circunstância judicial desfavorável, conforme o artigo 33, § 3º, do Código
Penal, não havendo ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa deve ser corroborado
por outras provas colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa
para ser válido. 2. A fixação de regime inicial mais gravoso deve ser
fundamentada em circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme o artigo
33, § 3º, do Código Penal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no27/04/2021
HC 629.864/SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

.02/03/2021

(AgRg no HC n. 956.379/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 8/4/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO
DE PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que conheceu do agravo
para dar provimento ao recurso especial do Ministério Público,
estabelecendo regime inicial fechado para cumprimento de pena em caso de
roubo majorado, em razão de circunstância judicial desfavorável.

2. O Tribunal de origem havia fixado o regime inicial semiaberto,
considerando a pena inferior a 8 anos e a primariedade do réu, apesar da
utilização de arma branca no delito.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a presença de uma única
circunstância judicial desfavorável, como o uso de arma branca, justifica a
imposição de regime inicial fechado, mesmo quando a pena é inferior a 8
anos e o réu é primário.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a presença de uma
única circunstância judicial desfavorável é suficiente para justificar a
imposição de regime carcerário mais gravoso.

5. A gravidade concreta do delito, evidenciada pelo uso de arma branca,
indica a necessidade de maior rigor no regime inicial de execução da pena.

6. A fixação do regime inicial deve considerar o disposto no art. 33, §§ 2º e
3º, do Código Penal, e a Súmula 269 do STJ, que permitem a imposição de
regime mais severo em casos de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A presença de uma única circunstância judicial
desfavorável é suficiente para justificar a imposição de regime inicial
fechado. 2. A gravidade concreta do delito, como o uso de arma branca,
pode recrudescer o regime prisional, mesmo com pena inferior a 8 anos e
réu primário".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 766.713/SP, Min. Jesuíno
Rissato, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 799.710/SP, Min.16/3/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe .31/3/2023

(AgRg na PET no REsp n. 2.149.179/MS, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025

 
Ademais, constata-se que, na presente revisão, o requerente limita-se a

reiterar os fundamentos já rechaçados na decisão anterior. Contudo, "o mero
inconformismo da defesa com o provimento jurisdicional obtido, cuja pretensão, em
verdade, visa rediscutir questões de mérito, não constitui vício a ser sanado através da
via processual da revisão criminal" (AgRg na RvCr n. 3.930/ES, Ministro Felix Fischer,
Terceira Seção, DJe ). De fato, não se admite revisão criminal como um novo29/8/2017
recurso para rediscutir o juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a
controvérsia.

Por fim, conforme pacificado por esta Corte Superior, "apenas a ofensa
manifesta ao texto legal permite a revisão da sentença protegida pelo trânsito em
julgado, diante da necessidade de ponderar as garantias constitucionais da segurança
jurídica (art. 5., XXXVI, da Constituição da República) e do devido processo legal (art.

" (RvCr n. 4.890/DF, relatora Ministra5., inciso LVI, da Constituição da República)
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe ).26/5/2021 2/6/2021

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na RvCr 6.366 / SP
Número Registro: 2024/0438408-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15032354820238260533

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : RUAN CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391
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A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan
Paciornik.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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